
MENSAGEM N° 073/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

Autoriza o Poder Executivo a repassar recursos recebidos 
da União para cumprimento da Assistência Financeira 
Complementar de que trata a Emenda Constitucional 
127/2022.

Excelentíssimo Senhor Vereador 
Francisco Norberto Silva Rocha de Moraes
1)1). Presidente da Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba/SP

Cumprimentando-o respeitosamente, formulo o presente para solicitar a Vossa 
Excelência, a inclusão na pauta dessa respeitável Casa de Leis, do Projeto de Lei que autoriza o 
Poder Executivo a repassar recursos recebidos da União para cumprimento da Assistência 
Financeira Complementar de que trata a Emenda Constitucional 127/2022.

O projeto de lei ora proposto visa a transferência dos recursos financeiros 
disponibilizados pela União, através do Fundo Nacional de Saúde mediante transferência na 
modalidade Fundo a Fundo, destinados à assistência financeira complementar para o pagamento 
do piso salarial dos profissionais de enfermagem, conforme Emenda Constitucional 127/2022 e 
nos termos da Portaria GM/MS n° 1135/2023 (cópia anexa), a qual apresenta os critérios e 
procedimentos relativos ao repasse para o exercício de 2023.

Nos termos da Portaria GM/MS n° 1 135/2023, art. 3o, para o exercício de 2023, os 
recursos da assistência financeira complementar serão repassados pelo Fundo Nacional de Saúde 
- FNS aos fundos municipais, sendo os valores relativos às competências de maio, junho, julho e 
agosto aqueles dispostos no anexo da referida Portaria, e de setembro a dezembro observarão o 
procedimento estabelecido no Título IX-A da Portaria de Consolidação GM/MS n° 6, de 2017.

Os repasses destinam-se aos servidores municipais enfermeiros, técnicos e auxiliares 
de enfermagem, bem como aos profissionais que trabalham em entidades privadas 
contratualizadas ou conveniadas, que atendam, pelo menos, 60% de seus pacientes pelo SUS -  
Sistema Único de Saúde, conforme estabelecido pela Lei n° 14.434 de 4 de agosto de 2022.

Conforme orientação da Confederação Nacional dos Municípios, de 22/08/2023, e 
ADI 7222, considerando que a decisão do STF é em caráter cautelar (não há decisão de mérito) 
e que também não existe ainda fonte permanente de financiamento pela União, recomenda-se 
que essa Lei não institua o piso no âmbito do Município, mas sim autorize o repasse do valor 
efetivamente disponibilizado pela União aos profissionais para fins de cumprimento da decisão 
do STF. Ainda, em razão do teor do Acórdão na referida ADI, relator Ministro Luiz Roberto 
Barroso, segundo o qual conclui-se que em não sendo disponibilizados recursos suficientes pela 
União, não será exigível o pagamento por parte dos Municípios, ou seja, caso não haja uma fonte
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PREFEITURA MUNICIPAL PE 1MNDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

capaz de fazer frente aos custos impostos aos Entes locais, não há de se exigir destes o 
cumprimento do piso estipulado na Lei 14.434/2022.

Diante do exposto, encaminhamos o presente Projeto de Lei a esta Egrégia Casa 
Legislativa, e solicitamos aos Nobres Edis que a matéria ora encaminhada seja analisada e 
estudada, em REGIME DE URGÊNCIA, bem como obtenha deliberação favorável em sua 
íntegra. Reiteramos a Vossas Excelências a nossa expressão de grande estima e apreço.

No ensejo, reiteramos a V. Exa. os protestos de elevada estima e consideração, 
homenagem que peço seja extensiva a todos os Nobres Vereadores, que integram essa Casa de 
Leis.

Pin&flTTqnhangaba, L8 de setembro de 2023.

Dr. Isael Dom 
Prefeito Muni
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

PROJETO DE LEI N° /2023.

Autoriza o Poder Executivo a repassar recursos recebidos 
da União para cumprimento da Assistência Financeira 
Complementar de que trata a Emenda Constitucional 
127/2022.

Dr. Isael Domingues, Prefeito Municipal de Pindamonhangaba, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e ele sanciona a seguinte lei:

Art. Io Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para os servidores municipais 
enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem, valores recebidos da União, 
através do Fundo Municipal de Saúde, destinados ao cumprimento da assistência financeira 
complementar da União de que trata a Emenda Constitucional 127 de 22 de dezembro de 2022, 
decisão do STF no Segundo Referendo na Medida Cautelar na ADI 7222 e a portaria GM/MS 
1.135 de 16 de agosto de 2023 ou outra que vier a substituí-la.

Art. 2o O Município transferirá valores a cada servidor, de acordo com o recebido do 
Ministério da Saúde e no limite destes e informado no InvestSUS 
(https://investsus.saude.gov.br/).

Art. 3o Fica, ainda, autorizado o Poder Executivo a transferir para os prestadores de 
serviços contratualizados incluindo filantrópicos, e entidades privadas que atendam, no mínimo, 
60% de seus pacientes pelo SUS, os montantes destinados pela União para a complementação 
dos salários dos seus respectivos empregados.

Parágrafo único. Os instrumentos firmados entre o Município e o prestador de 
serviço contratualizado deverão ser aditivados acrescentando a formalização desse benefício e 
estabelecendo a obrigação da prestação de contas, na forma e prazos decididos pelo ente público 
Município, sob pena de suspensão do repasse.

Art. 4o A autorização instituída pela presente Lei destina-se a abertura de crédito 
suplementar orçamentário até o valor necessário ao cumprimento das obrigações e abrange o 
exercício financeiro de 2023.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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